PARECER nº 2108, de 2007
De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Promoção Social, sobre o Projeto de Lei nº 0696, de 2003
De autoria do nobre Deputado AFANÁSIO JAZADJI, o Projeto de Lei nº 696, de 2003, autoriza o Governo do estado a conceder isenção do pagamento de IPVA para os veículos automotores pertencentes a entidades filantrópicas e assistenciais sem fins lucrativos, sediadas no Estado.
Pauta e trâmites regimentais, de 25 a 29.08.03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Com fulcro no § 1º do art. 31, da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, foi à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade, onde permaneceu além do lapso regimental, ensejando a aplicação do disposto no § 2º do art. 61 do diploma consolidado, recebendo parecer favorável, em fls. 09.
A seguir, encaminhou-se à Comissão de Promoção Social, conforme preconiza o § 9º do precitado art. 31, para ser apreciado quanto ao mérito, lá permanecendo além do lapso regimental, sem deliberação, ensejando a designação de Relator Especial.
Na qualidade de relator, por força do r. despacho de fls. 12 verso, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.
Em o fazendo, verificamos tratar-se de iniciativa de inegável interesse público e social, pois, em havendo a pretendida isenção, as entidades filantrópicas, tão carentes de recursos e dassistidas pelos cofres públicos, em face da permanente ausência de recursos oficiais, poderão, com esse benefício, reverter os gastos desse imposto, para suas finalidades assistenciais.
Essa isenção, em valores pecuniários, pouco representará à economia global do Estado, no entanto, terá significado substancial a essas entidades, que tantos serviços prestam à comunidade.
Ademais, para que a isenção que se objetiva instituir seja praticada, as entidades beneficiadas deverão estar inscritas, registradas e, absolutamente, em dia com a prestação de contas junto ao CEAS – Conselho Estadual de Auxílio e Subvenções.
Não havendo, portanto, qualquer óbice que impeça a tramitação do Projeto de Lei nº 696, de 2003, somos por sua aprovação.
É o parecer, s.m.j..
a) MILTON VIEIRA  -  Relator Especial
